







CAPÍTULO 5 



POR UMA INTERPRETAÇÃO SOCIOLÓGICA DA DESILUSÃO





	O estado desiludido de grande parte dos professores envolvidos nos processos de informatização das escolas, relativamente às potencialidades do Projecto Minerva e particularmente em relação às teorias tecno-revolucionárias, deve-se, com certeza, à capacidade de o nível administrativo ministerial ter conseguido fazer vencer as teses conser-vadoras aí dominantes, inclusivamente ao nível da direcção do Projecto Minerva, a partir de 1991.

	Mas não parece menos certo afirmar que tal situação se fica também a dever à ineficácia das perspectivas tecnocrá-ticas (dominantes nas teses tecno-revolucionárias) na lei-tura dos processos de informatização e à sua inocência, digamos assim, no que ao jogo de poderes envolvidos diz respeito.

	A fim de procurarmos as primeiras pistas para uma leitura sociológica dos processos de informatização, capaz de ser mais eficaz, procuraremos identificar, por um lado, o quadro dos temas de investigação na área de informática e sociedade e, por outro, as linhas dominantes do pensamento de Papert, o inspirador ideológico das teorias tecno-revo-lucionárias. Antes, porém, traçaremos, a traços grossos, a linhas mestras da situação no terreno.





Os centros escolares de informática



	Por um lado, é natural que, na primeira década da difusão dos microcomputadores fáceis de usar, a componente técnica das formações dos professores seja  mais desenvol-vida do que outras (cf. Duarte e Maia, 1993: 43, 112 e 172). Mesmo fáceis de usar, os computadores, nomeadamente os PC, exigem tempos de formação inicial importantes, não só para trabalhar com o equipamento, como para usar cada programa disponível. E algum dos professores terá de ser responsável pela gestão técnica do parque de computadores das respec-tivas escolas, já que, no quadro das escolas, não existe o lugar de administrador de centro de informática.

	Os equipamentos informáticos são, ainda hoje em dia, demasiado frágeis para poderem ser facilmente utilizados nas escolas, como  nos  disse um coordenador responsável pelo parque de informática de uma escola de Lisboa. A fragilidade dos sistemas operativos, isto é, a facilidade com que alguém, sem querer, destrói o sistema operativo ou avaria um computador, de forma a torná-lo inutizável, obriga os responsáveis técnicos a esforços quotidianos para ir mantendo o parque operacional. A dimensão técnica do trabalho é, praticamente, a sua única preocupação.

	Por outro lado, as dificuldades técnicas de iniciação à informática, de manutenção dos equipamentos e de acesso a recursos informáticos escassos em escolas de massas torna dificil a compatibilização do uso dos computadores nas esco-las com as regras de igual oportunidade de acessos.

	Por razões de segurança, para facilitar as tarefas de manutenção dos equipamentos, evitando usos descontrolados dos computadores escolares, em geral, os equipamentos informáticos de uma escola concentram-se num espaço laboratorial único. No caso do Minerva, os Centros Escolares Minerva (CEM), cujas portas estão fechadas à livre circulação de alunos. Mesmo assim, as avarias dos computadores são um dos problemas técnicos mais citados pelos professores.

	O rácio computador-alunos é muito pequeno, já que, embora os preços dos computadores sejam cada vez mais bai-xos, raramente é possível a uma escola ter mais de uma sala de computadores. Mas, mesmo que haja ofertas de computadores para as escolas, os custos de manutenção são tão grandes que nem sempre aparecem professores disponíveis para perderem muitas horas a construir um sistema de segurança contra avarias, para perderem outras tantas horas a recuperar as avarias, serem o centro de recurso para os professores e alunos em dificuldades para usar os computadores, ainda por cima com dificuldades de verbas para papel, novos programas, manuais, arranjo de avarias.

	A capacidade dos jovens alunos para trabalharem com computadores fica por desenvolver, porque a fragilidade dos computadores não é de molde  a  permitir  acessos fáceis  ao seu uso.

	Os CEM são, portanto, um espaço laboratorial, pouco disponível aos livres instintos de descoberta dos alunos, em particular aqueles que menos contacto têm com os compu-tadores fora da escola. 

	É, pois, compreensível que «o impulso inicial do Projecto estivesse claramente do lado da informática». Ainda que tivesse sido «desde o início contemplada uma grande abertura à participação da área da educação» (cf. Ponte, 1994: 11 e 12), uma «mais que avassaladora tentação do tecnicismo» (cf. Ponte, 1994: 66) não deixou de se fazer sentir. A tal ponto que «o Projecto acabou por passar (...( ao lado do pensamento e da investigação em ciências da educação» (cf. Ponte, 1994: 64).

	



	A concentração de computadores em espaços escolares de acessos controlados e a predominância das preocupações tecnicistas justificam-se e reforçam-se mutuamente. As limi-tações tecnológicas dos computadores actuais obrigam os pro-fessores envolvidos a grande concentração nas dimensões tecnológicas, sobrando pouco tempo e disponibilidade para outros assuntos e problemas. 

	O confronto de teorias mais tecnicistas e teorias que procuram atender a problemas humanos e sociais é recorrente na reflexão sobre os processos de informatização. Como recorrente a prioirdade às primeiras e a marginalidade das segundas nas interpretações dominantes dos mesmos processos. Esta situação desafia-nos a, ao nível teórico, procurar caminhos capazes de romper com as concepções dominantes.





Temas de investigação sobre computadores e sociedade



	«Se lhe for perguntado para determinar cientificamente o impacte da água no papel, certamente não argumentará que, como a água é composta de hidrogénio e de oxigénio, tudo o que precisa de examinar é o efeito que o hidrogéneo e o oxigénio têm no papel. Isso levá-lo-ia à conclusão errónea de que a água não afecta o papel.» Este argumento, de W. H. Vanderburg, é citado por uma publicação francesa de uma organização internacional de investigadores na área da Informática e Sociedade (I & S), o CREIS (Centre de coordi-nation (com c minúsculo no original( pour la Recherche et l’Enseignement en Informatique et Société). Mostra duas coisas:



	( Há consciência da unilateralidade com  que,  a  maior parte  das  vezes,  os  temas  de  I & S são considerados �;	

	( A  solução  para  tal  unilateralidade é obscura,  complexa e polémica.



	Estas características da reflexão sobre informática e sociedade têm um âmbito internacional, não podem ser reduzidas a qualquer especificidade cultural, organizativa e intelectual dos intervenientes num ou noutro processo de informa-tização tomados isoladamente. Refletem obstáculos epistemológicos que atravessam a cultura ocidental de forma transversal. 





	Parece-nos útil, neste passo da argumentação, apresen-tar o CREIS e os ensinamentos que da participação em traba-lhos por ele organizados nos ficaram.

	Na origem do CREIS esteve, e está, a vontade de orga-nização de alguns professores e investigadores ligados à disciplina de «Informática e Sociedade»  - incluída nos currículos secundários em França entre 1979 e 1992 -,  os quais:



	( Procuram recursos  de  orientação  e  legitimação  da 	  actividade,  que,  todavia, se revelaram  insuficien-

	  tes para evitar a abolição da disciplina ao nível do 	  currículo explícito;

	( Identificam diferentes problemáticas e conceitos  que 	  se podem acolher  sob  a  designação  «Informática  e 	  Sociedade», consubstanciada na publicação anual de um 	  Thesaurus;

	( Discutem, em torno de algumas publicações  distribuí-	 	  das  pelos sócios,  objectos  de  estudo  e metodolo-	  gias, na procura de respostas à complexidade e  difi- 	  culdade de compreensão  dos  fenómenos  informáticos.





	Com vista a procurar formas eficazes de legitimação e promoção das actividades apadrinhadas pelo CREIS, a partir do final da década de oitenta, o Centro decidiu promover a organização de encontros científicos internacionais. O de-sejo de troca de experiências a nível europeu, num campo de reflexão tão actual quanto recente, epistemologicamente fragmentário e frágil, revelou a existência de alguns inves-tigadores, em geral isolados, espalhados pela Europa. A par-tir desses contactos, foi possível estabelecer um ficheiro com a identificação e os contactos desses investigadores, para divulgação aos sócios, de forma a estimular parcerias e colaborações em rede.





	De seguida, apresentamos uma análise de conteúdo do Boletim CREIS, n.º 9, que foi distribuído aos sócios em 1991 (v. anexo 5). Não nos preocupámos em distinguir o pensamento dos diversos autores dos artigos aí impressos. Procurámos antes ler, independentemente da autoria, os discursos de legitimação da actividade de ensino de I & S, a enunciação dos problemas metodológicos na investigação e exposição dos temas de I & S e a identificação das subproblemáticas incluídas no campo de I & S.

	A complexidade do ensino da informática é particular-mente bem diagnosticada neste boletim, de forma sintética e clara, resultado de anos de trabalho de muitos professores no quadro da disciplina de Informática e Sociedade. Sente-se a urgência de legitimar o ensino de Informática e Sociedade, que os mobiliza,  nomeadamente através   da  enunciação  dos 

níveis de pertinência, de consenso e de dificuldade do ensino de tais conteúdos, expressos nas páginas 13 e 14:



	( Um nível básico,  sobre  a  importância da regulamen-	 	  tação legal e das dinâmicas sociais sobre  a informá- 	  tica  (informatização, tipos de aplicações,  relações 	  com a cultura), suficientemente consensual  e legiti-	  mado (em França) para permitir a dominância  dos  mé-	  todos pedagógicos expositivos - segundo a opinião dos 	  autores; 

	( Um nível ainda fácil de tratar,  comparando os objec-	 	  tivos  declarados da informatização com  os  resulta-

	  dos  obtidos,  no  quadro da dominância  de  métodos   	  pedagógicos demonstrativos;

	( Um nível mais arbitrário,  já que se trata de avaliar 	  os processos de informatização a  partir  de conside-	  rações  sócio-políticas  e  de  valores  éticos,  su-	  pondo  uma  pedagogia  centrada  no debate e na  dis-	  cussão.





	Está assim expressa, de forma clara, a dificuldade prática  - que também é teórica, naturalmente -  de tratar nas escolas francesas, como em Portugal e no resto do mundo, a maior complexidade das dimensões sócio-políticas dos pro-cessos de informatização.

	Ao sistema escolar francês foi dada a oportunidade, em modo experimental, de leccionar a disciplina de Informática e Sociedade, no quadro da emergência da importância social e política da informática na França do final dos anos setenta e dos receios humanistas de que pudesse vir a realizar-se o pesadelo de Orwell, previsto para 1984. Por isso, a iniciativa legislativa sobre informática e liberdades foi completada com uma iniciativa no campo educativo, promo-vendo-se o ensino dos «rudimentos de cultura informática» como parte integrante da «cultura técnica moderna» (cf. Boletim CREIS, n.º 9: 5).

 	A legitimação da continuidade da disciplina é defendida no boletim das seguintes formas (cf. Boletim CREIS,  n.º 9: 13, 45, 47, 48 e 63):



	( Os alunos não  estão  sempre convencidos do interesse 	  de integrar na vida profissional preocupações  extra-	  técnicas, como dispõe a lei (pouco mais de 50% de uma 	  amostra de estudantes franceses de informática, adul-	  tos, se mostraram dispostos a aplicar integralmente a 	  lei de informática e liberdades na constituição de um 	  ficheiro);

	( Reconhecidos os limites e  inconvenientes de uma for-	 	  mação exclusivamente  técnica, a introdução da disci-	  plina de Informática e Sociedade visa evitar a produ-	  ção de gente que age sem pensar  no  impacte das suas 	  acções técnicas ou de gente que pensa  sem  conhecer, 	  de facto, as aplicações  técnico-científicas;

	( «A informática continua a ser  em  grande  parte  uma 	  mágica, mas  ganhou um estatuto social de evidência», 	  pode ler-se no Boletim  CREIS, n.º 9: 25.  Ora,  como 	  «muitos especialistas  tendem  a  ter  uma  forma  de 

     ver muito simplista,  para  além  da  sua  especiali-

     dade», pareceu «essencial  a  ênfase  ecológica  para 	  estabelecer uma distância crítica, com vista a 	 exa-	  minar  as  limitações dos métodos, valores e soluções 	  obtidos  por um enfoque técnico»  (cf. Boletim CREIS, 	  n.º 9: 47 e 48).





	Os discursos de legitimação da actividade de ensino de I & S em França, podemos concluir, procuram explorar a  sensibilidade política humanista, inscrita na lei sobre o controle do uso das tecnologias de informação. Esse trabalho de legitimação é dificultado pela dominância das abordagens tecnocráticas no desenvolvimento, implantação e uso das novas tecnologias. Procura justapôr à perspectiva tecnocrá-tica uma visão humanista, mais centrada no direito e na história (v., sobre o assunto, Les Nouvelles Technologies de l'Information dans l'Éducation - France, 1992: 70).

	Sobre problemas metodológicos, podem-se ler, em tradu-ção livre, coisas como as que se seguem: 



	( A informática induz  um  modo  de  pensar e  analisar 	  específico e hiperfuncionalista  (cf. Boletim  CREIS, 	  n.º 9: 57);

	( O ensino de I & S é um ensino de tipo novo que  lança 	  uma ponte entre as duas culturas, a cultura técnica e 	  a cultura humanística (cf. Boletim CREIS, n.º 9: 13);	( A compreensão dos modelos de mudança mais profundos e 	  de longo prazo,  sem  os quais  não  há  julgamentos, 	  perspectivas  e planos  profissionais,  é  impossível 	  mantendo  a  distinção  entre as dimensões técnica e 	  não técnica (cf. Boletim CREIS, n.º 9: 49).





	Mais uma vez, emerge o problema epistemológico de fundo: a conciliação, num pensamento articulado, dos saberes consubstanciados nas máquinas computacionais  - matemática, engenharias ou economia de organizações de tradição tayloriana -  e dos saberes sociais - direito, economia e ciência políticas, psicologia ou sociologia. Aí se joga, pensa-se, a capacidade de produzir sinergias sócio-técnicas e de mudar a sociedade, nomeadamente a escola.

	A identificação das subproblemáticas utilizadas no campo de I & S fornecer-nos-á, provavelmente, um elenco das formas já ensaiadas de tratar o problema recorrente. Elen-cámos as seguintes:



	( Protecção da privacidade  e  das  liberdades cívicas, 	  protecção  da segurança  dos  sistemas  informáticos, 	  independência nacional, de fundo jurídico  (cf. Bole-	  tim CREIS, n.º 9: 7);

	( Produtividade, terceira revolução industrial, capaci- 	  dades  de  utilização, de fundo económico (cf.  Bole-	  tim CREIS, n.º 9: 7, 28 e 57-58);

	( Acessos aos saberes,  às criações,  às  comunicações, 	  ruptura com  a cultura moderna, nomeadamente  com  as 	  escritas modernas, tanto artísticas como científicas, 	  e  com  as  práticas políticas e profissionais-indus-	  triais, de fundo cultural (cf. Boletim CREIS,  n.º 9: 	  7, 28, 32 e 37);

	( Organização e condições de trabalho, emprego,  forma-	 	  ção, qualificações,  de  fundo  social  (cf.  Boletim 	  CREIS, n.º  9:7);

	( Condições de emergência da informática e das noções e 	  conceitos fundamentais da informática,  de fundo his-	  tórico (cf. Boletim CREIS, n.º 9: 7 e 11);

	( Antropomorfização do computador  e  dos  sistemas  de 	  informação,  neutralização  tecnocrática das escolhas 	  disponíveis e concebíveis,  produtos  de  negociações 	  entre  partes  interessadas  nos  processos de infor-	  matização, de fundo ideológico  (cf.  Boletim  CREIS, 	  n.º 9: 7, 23 e segs., 29).





	Longe de resolver o problema epistemológico identificado, o que esta lista de subproblemáticas mostra é, por um lado, a grande complexidade do fenómeno informático e, por outro, o gigantismo (senão imperialismo �) do pro-jecto epistemológico de acabar com a distinção entre as dimensões técnicas e não técnicas dos problemas infor-máticos. 





Notas sobre uma conferência de Papert



	Papert é o famoso criador do LOGO, mais famoso ainda que o seu próprio criador. Esteve em Lisboa no II Congresso Ibero-Americano de Infor-mática na Educação, onde proferiu uma conferência.

	A finalidade do trabalho deste autor é divulgar o ensino do tipo «learning by doing», com base na programação de computadores e no cognitivismo construtivista de Piaget. Por isso, não admira que na sua conferência, Papert, tenha levantado o seguinte problema: como aprender fazendo concei-tos abstractos? E respondeu com vontade: a programação de computadores pode ajudar as crianças a compreender conceitos muito complexos, como sejam velocidade, aceleração, gravi-dade, números negativos, etc. 

	Tudo ficou mais claro quando nos explicou que, para que se possa programar um salto do herói infantil SuperMario, dos jogos de computador, para que o efeito no ecrã seja aceitável, o programador terá de adquirir todas essas noções. Ou, melhor, o programador terá de ir adquirindo tais conceitos à medida que vai escrevendo um programa de salto e verificando que o salto não tem fim, por falta de gravidade, e não tem início, por falta de velocidade; depois, de um ponto máximo, é preciso começar a tirar altura ao boneco, até ele atingir o ponto zero, etc. Segundo Papert, jogos e programação de computadores podem tornar os conceitos mais abstractos em autênticos, em tempo real, com participação do aprendiz, na condição de não ser imposto ao aluno - nem à escola. O LOGO deve fazer parte das oportunidades de aprendizagem disponíveis, utilizadas por quem quiser, quando quiser.

	Para Papert, alfabetizar deve passar por aprender a ler, escrever, contar e programar. Trata-se, segundo as suas próprias palavras, de oferecer, tão cedo quanto possível, aos culturalmente pobres instrumentos dos culturalmente ricos. O que, sem dúvida, segundo Papert, irá acontecer num futuro mais ou menos próximo, independentemente das vontades das pessoas.

	Papert gosta de falar de movimento para se descrever a si e aos seus seguidores, mais de 200 000 utilizadores de LOGO  - um ambiente informático programável de ensino -  em todo o mundo �. Esse sucesso é a prova de que o futuro aceita a suas perspectivas e de que a base social de desenvolvimento e realização das mesmas existe  e  funciona.

	Para Papert é preciso compreendermos as «megatendên-cias». Um exemplo: um cirurgião do século XVIII numa sala de operações moderna nem sequer saberia encontrar o doente, já que este estaria anestesiado e debaixo de um lençol. Ao contrário, afirmou, um professor da mesma época seria capaz de entrar numa sala de aula actual e continuar, sem problemas, o trabalho do seu colega moderno. Referia-se ele, suponho eu, a que ainda hoje os professores usam uma tecnologia muito semelhante aos dos seus colegas de há duzentos anos: o giz e o quadro preto. Para Papert, a fonte da mudança é a tecnologia ou a capacidade de determinado campo social de incorporar tecnologia. Como exemplificou, se a indústria foi capaz de se automatizar, já o acto de comer pouco mudou, por não ter a capacidade ou necessidade de incorporação de tecnologia.

	Ninguém já pode retirar a genialidade das criações de Papert nem o carácter de referência mundial do seu pen-samento, no campo da informática na educação. O seu exemplo entusiasma muita gente no mundo inteiro, até porque reúne a mestria tecnológica a nível da programação e os ensinamentos pedagógicos de Piaget, constituindo-se assim numa das únicas abordagens  - senão a única -  que ligam, num corpo único, coerentemente e de forma eficaz, uma perspectiva tecnológica e uma perspectiva pedagógica do ensino.  

	Mas nem Papert está imune às críticas:



	( - “Continua a insistir no ensino através da programação?” - perguntam da assembleia, com o tom descrente de quem conhece um número arrasador de críticas a tal posição. Mas Papert mostrou-se firme.

	( - “Acha mesmo que os alunos  das  escolas  são crianças interessadas em aprender, como pressupõe o seu modelo educativo? Não será que as crianças são mais Bart Simpson - produtos de cultura da  classe  média americana - que Lisa Simpson - curiosas e empreendedoras?” Resposta  assustadora: o problema é que as crianças na escola não querem aprender,  há uma carga negativa no que as crianças aprendem na escola que se evita quando trabalhamos fora dela.



 	Também houve intervenções simpáticas para o autor:



 	( - “Não acha o Professor que se deviam prender todos os professores pelas maldades que fazem às crianças?” - perguntaram-lhe. Que não, respondeu, mostrando-se mais comedido o Professor que o interpelante.



	A abordagem radicalmente industrializante da escola, de substituição dos professores por máquinas de ensinar, na senda da proposta illichiana de desescolarização da socie-dade, revelou-se ineficaz. Mas nem por isso as teorias edu-cativas tecnológicas deixaram de entender a escola, os pro-fessores e os alunos não interessados nos seus métodos como adversários. 

	Não são só as heranças ideológicas das teorias educa-tivas tecnológicas que explicam este sentimento de Papert de estar a trabalhar em campo adverso. A prática do LOGO exige condições de trabalho difíceis  de  encontrar  nas  escolas. O trabalho com LOGO dificilmente é conciliável com o traba-lho de uma classe tradicional. Por isso, existem laborató-rios LOGO onde as crianças e os professores podem ir, no quadro das aulas ou não, mas, como o próprio Papert gosta de insistir, de preferência fora do quadro das obrigações escolares. Trata-se de um trabalho muito exigente para o aluno e para o professor.

	A última inovação teórica de Papert, que segundo ele é mais importante do que a criação do LOGO, é o conceito de «ambiente educativo». Uma crítica à ideia tradicional de ensino-aprendizagem, transformando o educador de um trans-missor de mensagens num arquitecto de espaços-tempos educa-tivos estimulantes e apelativos para os alunos.





A desilusão sociológica  é também a desilusão do senso comum



	A procura de consequências sociais dos processos de informatização das escolas, descrita nos capítulos  2 e 3, concluiu pela negativa: não são fáceis de encontrar semelhantes consequências no quadro das dinâmicas sociais entre alunos, professores e disciplinas.

	Pode argumentar-se com os defeitos metodológicos da análise realizada. Será que estamos a ser traídos pelos limites de uma metodologia tão reducionista quanto o inquérito? Estaremos a considerar um espaço de tempo demasiado curto para conseguir tornar evidentes mudanças de mais longo prazo? Será a Ciência Social capaz de detectar mudanças cujos contornos ainda são desconhecidos? A Revolução Industrial também ocorreu sem que os seus contemporâneos fossem capazes de a conceptualizar e entender. Só mais tarde os historiadores conseguiram recons-truir essa época em torno de um conceito novo, que agora a define melhor e de forma mais evidente que qualquer dos conceitos utilizados na altura dos acontecimentos.

	Pode admitir-se a hipótese de que haja limitações metodológicas ou teóricas na abordagem sociológica reali-zada. Mas as nossas conclusões mais não fazem do que con-firmar a convicção generalizada dos actores envolvidos no Projecto Minerva, desde os professores de base até aos diri-gentes ministeriais. Todos suportam a sensação desconfortá-vel de algo ter corrido menos bem do que esperavam. E o único conforto que lhes sobra é que essa mesma sensação de desilusão caracteriza o sentimento da generalidade dos participantes em acções do mesmo tipo um pouco por todo o mundo (cf. Patrocínio e Tavares, 1993: 13).

	De qualquer forma, para acolhermos a conclusão de que não houve consequências sociais da introdução de computado-res nas escolas não universitárias na região de Lisboa, pro-curámos desenvolver métodos de observação da realidade em complemento das informações obtidas através da aplicação dos questionários.

	Escolhemos de entre as escolas que primeiro aderiram ao Minerva as três de maior dinamismo reconhecido pelos respon-sáveis universitários. Visitámo-las pessoalmente, na pers-pectiva de conceber uma recolha de informação, eventualmente expansível a todas as escolas do nosso universo, capaz de evidenciar mudanças sociais susceptíveis de serem classifi-cadas como consequências da difusão de computadores. 

	Procurámos alunos das associações de estudantes e perguntámos-lhes o que pensavam do Projecto Minerva. Porque nenhum soubesse o que significava isso, perguntámos-lhes por computadores na escola. Todos, com uma excepção, nos asse-guraram que não havia computadores na escola. Para nos con-vencerem, perante a nossa expressão de incrudelidade, chama-ram os vários colegas, que, depois de exibirem um ar de quem pesquisa nos ficheiros internos alguma informação perdida, confirmaram, um após outro: não há computadores  na  escola.

	A excepção foi o caso de um presidente de uma das associações de estudantes  - que já nem era aluno, porque entretanto tinha arranjado emprego -,  que tinha seguido na escola um curso profissionalizante e podia confirmar que sim, sempre havia computadores na sua escola.

	Noutra das três escolas procurámos o presidente da Associação de Estudantes que nos garantiu, com a confirmação de alguns amigos, de que não havia computadores naquela escola. Ora, a noventa graus da porta da Associação lá estava o Centro Escolar Minerva. De dentro da Associação viam-se os computadores da sala ao lado. 

	- Então, que é aquilo? - perguntámos. 

	- Ah!? Isso? É mais para os professores... - desculparam-se.

	O Minerva não mudou a escola. Acrescentou um labora-tório de tecnologias, estigmatizado pelo desprezo que, hoje em dia, alunos e professores destinam à tecnologia. Na guerra entre o prestígio social do computador e o sentimento de despropósito das tecnologias na escola, este último parece ter levado a melhor.

	Pode ser que a informatização venha a mudar a escola, num futuro mais ou menos próximo. Hoje em dia, não estão reunidas as condições para tal, podemos assegurar.

	Nós próprios, confesamo-lo, acreditámos que a presença de computadores na escola poderia obrigar a um esforço politicamente concertado com vista a uma reforma educativa. Que a presença dos computadores na escola fosse servida num altar aos alunos entusiasmados e ávidos, em fila para lhe tocaram, como a uma estrela musical ou de cinema. Que os professores  - esmagados com a pressão social dos pais e dos alunos, cumprindo os seus próprios desejos de corresponderem às necessidades do desenvolvimento sócio-económico da sociedade, pelo gozo de crescerem com as potencialidades de manipulação da informação e de se modernizarem -  passariam a ser pedagogicamente melhores. Que a escola - com um mínimo de investimento financeiro, administrativo e político, e com pouco tempo de experimentação - seria capaz de nos antecipar o pós-industrial e o pós-moderno, sem que o conjunto da sociedade disso se tivesse dado conta.

	Tanto acreditámos nisso que fizémos disso o centro da nossa investigação. Em que espécie de barco navegamos nós que nos faz ficar encantados pelo anúncio das potencialidades de mudança transportadas pelos processos de informatização e pela animação social  de  que fomos  teste-munhas  entre  os  professores  directamente  envolvidos?  De onde emerge a sugestão de pesquisa que partilhamos com outros autores sociológicos também estudiosos do  Projecto Minerva �?

	O sucesso ideológico das perspectivas tecno-revolucio-nárias, tão bem representado a nível mais geral pelo sucesso editorial dos excelentes trabalhos prospectivos de Alvin Toffler e esposa, afecta-nos, de uma forma ou outra, a todos. Como vemos, impõe-se-nos nas nossas escolhas de pesquisa, de ensino e de trabalho. São também, em sentido inverso, a própria fonte da nossa desilusão. 





�Conceptualização sociológica da desilusão



	Alberoni (1989) conceptualiza a depressão como o quadro prévio e propiciador da ocorrência do estado-nascente, isto é, a capacidade humana de se entregar, de corpo e alma, à ideia e à necessidade de mudar. O estado-nascente pode ser expresso de forma religiosa, científica, política, afectiva (e tecnológica, acrescentamos nós), e é num desses campos específicos (ou em vários ao mesmo tempo) que se irão produzir as concepções, as orientações, os planeamentos das mudanças entrevistas e desejadas. Da relação de forças entre (a) o potencial de realização das pessoas e movimentos sociais envolvidos na teia do desejo-necessidade de mudança e (b) as contingências reveladas pelas acções dessas pessoas e grupos, os obstáculos sociais e as dificuldades de mobi-lização de recursos que ocorrem com o decorrer dos trabalhos de mudança, se poderá tirar uma medida das possibilidades de sucesso e de continuidade da mobilização humana nesse sentido. 

	O estado-nascente é concebido como o culminar de um processo depressivo capaz de transformar a pessoa ou um grupo de pessoas de forma a torná-las activas, disponíveis, positivas. É uma fonte de rejuvenescimento do ser do indíviduo ou do grupo, de que podem beneficiar velhas instituições ou, mais excepcionalmente, que pode produzir condições para a emergência de novas instituições.

	A iniciativa, a persistência, as capacidades argumen-tativa e de conceptualização, a organização, são algumas das qualidades potencializadas pelo estado-nascente e cultural-mente apreciadas pela civilização ocidental �. Ora as quali-dades propiciadas pelo estado-nascente pressupõem a ultra-passagem prévia de um estado depressivo, como a fotografia pressupõe o seu negativo.

	Não estamos a querer dizer que as ilusões informáticas se fundam nas desilusões informáticas. Para já, basta-nos constatar, como fizemos no primeiro capítulo, que há uma produção social de ilusões inspirada na existência de computadores. Podemos pensar que a força dessas ilusões foi bem acolhida por um número razoável de pessoas, porque elas eram capazes de satisfazer algumas das suas necessidades sócio-afectivas. Ao crescer o número de pessoas afectiva-mente ligadas aos computadores e desejosas do seu sucesso, o fenómeno informático tornou-se um fenómeno social. As desi-lusões informáticas vêm depois, sobre o pano de fundo utópico das ilusões informáticas, que, por isso mesmo, podem não ser sequer beliscadas pela experiência prática. É sempre possível, como o faz Papert, afirmar que o obstáculo à realização das mudanças não é o facto de isso não ser reali-zável, mas antes o facto de não estarem criadas as condições ambientais que favoreçam o desenvolvimento dos embriões da mudança.

	Assim, para qualquer movimento social, a fé que o anima é constantemente fustigada pela aspereza e adversidade da realidade que se deseja ver mudada e que resiste a essa mudança. As possibilidades de realização de mudanças, por seu lado, dependem, em alguma medida, da capacidade dos indivíduos e dos movimentos sociais de manterem a fé e a determinação, apesar das adversidades.

	À partida e em abstracto, não há vencidos nem vencedores. Tudo dependerá das relações de força estabelecidas, das estratégias concebidas pelos diversos actores sociais e das condições ambientais. Durante o período de actuação social do movimento, ainda que ele venha a sossobrar antes de atingir algo que se possa identificar com um dos seus objectivos, a acção dos actores sociais dificilmente será em vão, já que estamos em presença de uma força vital extraordinária, aquela que nos é fornecida pelo estado-nascente. Pode, isso sim, configurar uma base de experiência social mobilizadora das pessoas que a viveram ou, ao contrário, desmobilizadora de ímpetos de participação em futuros movimentos de transformação.

	� Nos relatórios nacionais dos países das CE sobre novas tecnologias de informação na educação podem ler-se frases como as seguintes:



	( Em 1972, na Dinamarca,  «a primeira inovação foi o nome  dado  a 	 esta nova área» pela comissão  reunida  sobre  o  tema  em  refe-	 rência:  «’computer studies’  (informática)  e  não  ciências  de 	 computação».  Pensaram  que esta última designação, mais adequada 	 para  actividades de  investigação,  «não  compreendia  todos os 	 aspectos que a comissão  gostaria  de  ligar com o novo objecto», 	 nomeadamente «os aspectos pessoais e sociais»  (cf.  New Informa-	 tion Technology in Education - Denmark, 1992: 21);

	( Os objectivos dos Países Baixos, por «ordem de prioridades, eram 	  os seguintes:



		1. Preparação para o trabalho: capital humano;

		2. Preparação para a sociedade da informação;

		3. Suporte para  os  processos  de  ensino-aprendizagem  com 	 	   vista  a melhorar o desempenho do sistema educativo» (cf. 		   New  Information  Technology  in  Education - The Nether-		   lands, 1992: 14);



	( As competências a adquirir pelos alunos franceses dizem respeito 	  a três  domínios:  informática  geral,  informática e pedagogia, 	  informática e sociedade (cf. Les Nouvelles Technologies de l'In-	  formation dans l'Éducation - France, 1992: 70);

	( As finalidades das tecnologias de informação (TI) nas escolas do 	  Reino Unido são:



		a) «Enriquecer e  alargar  a  aprendizagem  dos  currículos, 		   usando a tecnologia como suporte de trabalho  de  colabo-		   ração, estudo independente e revisão de matérias e  ainda 		   capacitar os alunos a trabalhar a um nível mais exigente, 		   evitando tarefas rotineiras;

		b) Ajudar os jovens a adquirir confiança e prazer no uso das 		  TI, a familiarizarem-se  com  algumas  aplicações  de  uso 		  quotidiano e a serem capazes de avaliar as potencialidades 		  e as limitações da tecnologia;

		c) Encoragar a flexibilidade e abertura  mentais  necessá-   		   rias à adaptação e procura de vantagens da rápida mudança 		   tecnológica  e  estar,  ao mesmo tempo, a alertar para as 		   implicações  éticas e para as consequências para os indi-		   víduos e para  as  sociedades; (...(» (cf. New Information 		   Technology in Education - United Kingdom, 1993: 29);



	( Na Alemanha, os poderes  federais  e  dos  Landers  «confirmaram 	 explicitamente que a formação em  Novas Tecnologias da Informação 	 não  pode  ser  simplesmente entendida como uma operação técnica» 	 (cf.  New Information  Technology  in  Education - Germany, 1992: 	 13).



	�  Para  problemas  tão  complexos  como  aqueles que abordamos, a metodologia mais razoável talvez não seja procurar uma nova epistemolo-gia holista. O que talvez seja possível, entretanto, é estar disponível e atento para as contribuições das múltiplas ciências  interessadas  no fenómeno informático, sem tratar algumas delas como mais  ciências  que outras (v., sobre o assunto, Caraça, 1994).  Só isso já é  um  trabalho de grandes proporções.

	� Daí o seu cognome de  «Papa»,  que  para  mais se  ajeita bem ao apelido.

	� «A utilização educativa dos computadores pode ser um momento importante para estimular a transformação das práticas pedagógicas actuais.» (Cf. Esgalho, 1990: 3.) «Trata-se de redefinir grandes finalidades que permitam dar sentido à instituição escolar» (cf. Esgalho, 1990: 7), lê-se num trabalho académico realizado e publicado sob a égide de João da Ponte, professor da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e coordenador de um dos núcleos Minerva mais dinâmicos e reflexivos. Outro trabalho sobre o mesmo asunto é o de Carlos Afonso, 1993.



	� Alberoni, 1989  (cit.),  defende  que, no Oriente, a  construção

cultural mais prestigiada como saída do estado  depressivo  é  o  karma, pensamentos e práticas de dispersão de tensões psico-sociais.
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